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Como imaginar futuros em um mundo cada vez menos con-
fiante em relação às promessas de progresso de uma época anterior? 
As sociedades contemporâneas do Ocidente, em contraste com outras 
sociedades, têm manifestado um renovado interesse pelo passado e 
pelos seus vestígios. Frente ao que podemos considerar uma “crise 
de futuro”, o presente vem ocupando uma posição dominante em 
nossas experiências de tempo. Contudo, trata-se de um presente que 
procura, insistentemente, enraizar-se em um passado apropriado 
às suas ansiedades, em uma tentativa de barrar a efemeridade dos 
nossos dias. Neste contexto, ainda é possível imaginar futuros 
alternativos que não sejam apenas o futuro da memória? 
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O crítico literário alemão Andreas Huyssen, em seu último 
livro traduzido para o português, a coletânea de ensaios intitulada 
Culturas do passado-presente: modernismos, artes visuais, políticas 
da memória, aproxima duas temáticas centrais em suas pesquisas: as 
consequências do modernismo na obra de alguns artistas contem-
porâneos e as políticas da memória, do esquecimento e dos direitos 
humanos. Estabelecendo trânsitos pelas fronteiras que demarcam 
essas temáticas, a afinidade entre os diferentes capítulos do livro é 
construída em torno da problematização da memória em contextos 
transnacionais. Para o autor:

A afirmação mais geral deste livro é que tanto o discurso 
do modernismo quanto a política da memória se globali-
zaram, mas sem criar um modernismo global único ou 
uma cultura global da memória e dos direitos humanos 
(HUYSSEN, 2014, p. 12-13). 

Para além das experiências históricas da Alemanha e dos 
Estados Unidos, que lhes são mais familiares, buscou interpretar 
conexões transnacionais que ultrapassam as geografias do Atlântico 
Norte, aproximando-se de geografias alternativas das paisagens de 
memórias traumáticas e de experimentações estéticas modernistas 
na América Latina, Ásia e África.

Diante da evidência contemporânea de um declínio do debate 
sobre o “pós-modernismo”, o autor chama atenção para o retorno 
dos discursos sobre a modernidade e o modernismo na arquitetura 
e nos estudos urbanos, assim como na literatura, nas artes plásticas, 
na música, nos estudos midiáticos, na antropologia e nos estudos 
pós-coloniais. Para ele, aquele debate foi “uma tentativa norte-a-
mericana de reivindicar a liderança cultural”, a partir dos anos 
de 1920, por isso marcado por um “provincianismo geográfico” 
(HUYSSEN, 2014, p. 11). 

A primeira parte da obra é dedicada a interpretar geografias 
alternativas do modernismo em um mundo globalizante, colocando 
em discussão as maneiras como a cultura metropolitana de um 
modernismo clássico foi traduzida e apropriada criativamente em 
países colonizados e pós-coloniais na Ásia, África e América Latina, 
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antes e após a Segunda Guerra Mundial. Um diálogo crítico com 
alguns artistas e seus experimentos estéticos é tramado: o argen-
tino Guillermo Kuitca e seus experimentos cartográficos como 
um pintor do espaço; o sul-africano William Ketridge e a indiana 
Nalini Malani e os seus teatros de sombras como arte memorial; o 
vietnamita Pipo Nguyem-duy e sua série de fotografias de ruínas 
ecológicas da modernidade; e a colombiana Doris Salcedo com sua 
instalação artística que convida à reflexão sobre as continuidades 
entre colonialismo, racismo e imigração. Não deixa de lado outros 
artistas de diferentes nacionalidades, fazendo-nos compreender que 
a geografia do debate deve focar como o modernismo, nas artes 
visuais, é reiterado e reinterpretado.

Inspirado no antropólogo indiano Arjun Appadurai (2004), 
Huyssen procura analisar como a modernidade e o modernismo 
foram disseminados por fluxos culturais complexos que aproxima-
ram as ideias de local e global em constante negociação. Para ele, é 
preciso escapar da crença inocente em uma cultura local autêntica 
que deveria ser preservada dos encantos homogeneizantes da glo-
balização. Como afirma, “[...] o binário global-local é tão homo-
geneizante quanto a suposta homogeneização cultural do global à 
qual se opõe” (HUYSSEN, 2014, p. 23). Esse olhar dualista, atado 
ao local, impede a compreensão transnacional das práticas culturais 
e o reconhecimento dos fluxos desiguais de traduções, transmissões 
e apropriações locais de um “modernismo sem entraves”.

Outra questão apontada é a necessidade de retomar, sob novos 
ângulos, o modelo superior e inferior pelo qual o espaço cultural 
do início do século XX foi hierarquicamente clivado entre cultura 
de elite e cultura de massa. Segundo o autor, este modelo, pre-
maturamente descartado nos estudos norte-americanos sobre o 
pós-modernismo, ainda pode servir como paradigma para analisar 
modernismos alternativos e culturas globalizantes que assumiram 
formas distintas em diferentes momentos históricos. A reinscrição 
desta problemática nas discussões da modernidade cultural em 
contextos transnacionais pode estimular novos tipos de compara-
ção que vão além das dicotomias clichês – tais como global versus 
local, colonial versus pós-colonial, moderno versus pós-moderno 
ou centro versus periferia –, recolocando em debate hierarquias e 
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estratificações sociais que atravessam as culturas de acordo com as 
circunstâncias e as histórias locais. Além disto, repensar a relação 
superior-inferior hoje nos remete aos debates sobre os novos víncu-
los entre estética e política, bem como entre experiência e história.

A segunda parte do livro é dedicada à problematização das 
políticas de memória, de esquecimento e de direitos humanos na 
contemporaneidade, retomando, sob novos matizes, questões já 
apresentadas ao público brasileiro em Seduzidos pela memória: 
arquitetura, monumentos, mídia (HUYSSEN, 2000). Antes, como um 
entremeio que estabelece conexões entre modernismos e culturas de 
memória, Huyssen lança um debate instigante que se desloca entre 
a nostalgia contemporâneas das ruínas e as memórias traumáticas 
dos escombros da modernidade. Esta diferenciação entre ruína e 
escombro, que faz eco aos escritos do filósofo alemão Walter Ben-
jamin (2012), nos convida a pensar sobre às diferentes maneiras 
como, em um presente globalizado, olhamos para a decadência 
dos vestígios do passado. Por um lado, há um olhar nostálgico 
que se aproxima do encantamento pitoresco dos românticos pelas 
ruínas, uma utopia às avessas que demonstra a saudade de um outro 
lugar localizado no passado. Segundo o autor, “[...] essa obsessão 
contemporânea pelas ruínas esconde a saudade de uma era anterior, 
que ainda não havia perdido o poder de imaginar outros futuros” 
(HUYSSEN, 2014, p. 91). Por outro, a nossa contemporaneidade 
se depara cotidianamente com os escombros de uma modernidade 
cruel, marcada por atrocidades que soterraram os futuros sonhados 
pelos vencidos da história. Como lembra, os bombardeios nunca 
pretenderam produzir ruínas, mas escombros. Porém, em uma 
época seduzida pelo passado, tais escombros, muitas vezes, acabam 
estetizados enquanto ruínas, alimentando um mercado da memó-
ria como entretenimento que banaliza e envolve em sentimentos 
nostálgicos as marcas presentes de um passado traumático. Este 
imaginário das ruínas é, como destaca o autor:

Central para qualquer teoria da modernidade que queira 
ser mais que o triunfalismo do progresso e da democrati-
zação, ou a saudade de um poder passado de grandiosidade 
(HUYSSEN, 2014, p. 99). 
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Para além de um otimismo cego, podemos nos defrontar com 
o lado obscuro e destrutivo da modernidade visível nas ruínas, os 
desastres do passado que continuam a assombrar a nossa imaginação.

Estabelecendo um diálogo crítico com os estudos consagrados 
sobre a memória, especialmente com a obra dos franceses Maurice 
Halbwachs (2006) e Pierre Nora (1993), Huyssen destaca que tais estu-
dos inseriram a memória primordialmente em contextos nacionais, 
bem como procuraram demarcar uma fronteira que colocava em 
lados opostos a história e a memória. Atualmente, o divisor histó-
ria/memória tem sido superado, reconhecendo a interdependência 
entre as maneiras de narrar o passado. Além do mais, tais estudos 
se mostram insuficientes em um momento no qual os discursos 
sobre a memória e a análise das histórias traumáticas tornaram-se 
transnacionais. 

É preciso, segundo o autor, abandonar o conceito de memória 
coletiva, tal como uma memória mais ou menos estável de um grupo 
ou uma nação como ideal, em busca de memórias conflituosas. Para 
ele, “[...] a memória é sempre o passado presente, o passado come-
morado e produzido no presente, que inclui, de forma invariável, 
pontos cegos e de evasão” (HUYSSEN, 2014, p. 181). A memória 
“nunca é neutra” e “[...] está sempre sujeita a interesses e usos fun-
cionais específicos” (HUYSSEN, 2014, p. 181). Neste sentido, para 
além do conflito entre memórias coletivas e memórias individuais, 
ou entre memória e historiografia, seria importante analisar “[...] 
os conflitos entre campos de memórias rivais que tentam eliminar 
ou, pelo menos bloquear um ao outro” (HUYSSEN, 2014, p. 182). 
Esta virada teórica e metodológica faria com que atentássemos às 
batalhas entre passados, travadas não apenas em contextos nacionais, 
como também em contextos transnacionais. Portanto, pensar em 
políticas da memória em um mundo globalizante está para além da 
circunscrição do que seria uma “memória cosmopolita”. É preciso 
compreender as assimetrias e competições travadas nas trajetórias 
transnacionais da memória.

Em um mundo obcecado pela memória, o esquecimento, o 
duplo inevitável da memória, é malvisto, considerado uma falha 
ou uma deficiência que deveríamos combater. Mesmo em excesso, 
a memória é positivada, visto ser considerada fundamental para 
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a coesão social e como alicerce para identidades. Neste contexto, 
pouco se refletiu a respeito da importância de uma política do 
esquecimento que, para além do “dever da memória”, pusesse em 
pauta uma ética do esquecimento. 

Em diálogo com o pensamento do filósofo francês Paul Ricœur 
(2007), Huyssen busca interpretar situações em que uma política 
de esquecimento foi importante na construção de um discurso 
politicamente desejável e de uma esfera pública democrática: o esque-
cimento das mortes causadas pela guerrilha urbana na Argentina 
em prol de um consenso nacional em torno da figura vitimada do 
desaparecido e o esquecimento dos bombardeios de cidades alemãs 
durante a Segunda Guerra Mundial para o pleno reconhecimento 
do horror do Holocausto. Em ambos os exemplos, uma forma de 
esquecimento foi necessária para atender reivindicações culturais, 
jurídicas e simbólicas em consonância com as políticas nacionais 
de memória.

Ao propor a discussão sobre uma ética do esquecimento 
público, o autor se aventura em um tema difícil que, sem dúvida, 
consiste no ponto mais audacioso e inovador da obra. No entanto, 
apesar de insistir no caráter residual de como o tema aparece nos 
escritos de autores que, como Paul Ricœur, privilegiaram o estudo 
da memória, não deixa muito clara uma proposta original para 
refletir sobre o que considera um “esquecimento voluntário”, um 
tipo de esquecimento que exigiria esforço e trabalho. Mesmo ao 
complexificar a questão, situando as estratégias de esquecimento 
num campo de termos e fenômenos tais como “[...] silêncio, desarti-
culação, evasão, apagamento, desgaste, repressão” (HUYSSEN, 2014, 
p. 158), acaba não esclarecendo as diferenças entre estas estratégias. 
Afinal, é possível dizer que algo silenciado ou reprimido foi de 
fato esquecido? Talvez, uma atenção maior às sutilezas de cada 
um destes termos poderia nos mostrar níveis intermediários entre 
a memória e o esquecimento, tal como já há alguns anos propôs 
Michael Pollak (1989) ao problematizar o silêncio não como uma 
forma de esquecimento, mas como uma “memória subterrânea” que, 
em disputas de memórias, resiste aos excessos das memórias oficiais. 

A emergência à esfera pública de memórias traumáticas em 
busca pela reparação de injustiças cometidas no passado, coloca em 
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questão as aproximações entre as políticas de memória e as políticas de 
direitos humanos. Na contemporaneidade, há uma sobredeterminação 
entre estes discursos. Contudo, como destaca o autor, não é raro que 
os debates sobre os direitos humanos permaneçam separados dos 
debates sobre a memória, sendo o discurso da memória dominante 
nas humanidades e o discurso dos direitos humanos nas ciências 
sociais. Se faz necessária a ligação dos estudos da memória aos direi-
tos e à justiça, não somente em termos teóricos e discursivos, mas 
também em termos práticos. Por um lado, as políticas de memória 
precisam de uma dimensão normativa jurídica, que lhe dê sustentação 
na reivindicação de direitos de indivíduos e grupos. Por outro, os 
discursos sobre os direitos humanos, alimentados pelas memórias 
de violações de direitos, deixariam de pautar-se apenas em princípios 
abstratos, levando em consideração os contextos históricos, políticos 
e culturais. Entretanto, como afirma o autor, tal aproximação não é 
isenta de riscos, pois “[...] tanto o discurso dos direitos quanto o da 
memória são alvos fáceis de abuso, como véu político para encobrir 
interesses particulares” (HUYSSEN, 2014, p. 201).

Um campo onde as aproximações entre direitos humanos e 
memórias têm emergido de maneira mais intensa é o campo das 
reivindicações pelos direitos culturais de populações indígenas ou 
descendentes de escravizados na América Latina, no Canadá e na 
Austrália, bem como os direitos civis e sociais nas novas formas de 
imigração e diáspora. Essa dimensão dos direitos humanos:

Reivindica os direitos de grupos culturais dentro de nações 
soberanas, mas entra em conflito com a ideia tradicional 
dos direitos humanos como direitos dos indivíduos, e tam-
bém com um entendimento homogêneo da nacionalidade 
(HUYSSEN, 2014, p. 206). 

O movimento pelos direitos culturais, movimento que deses-
tabiliza as ideias de identidade nacional, tem dado ênfase na diver-
sidade cultural em um mundo cada vez mais interligado, aderindo, 
fundamentalmente, à política de identidade grupal. Neste debate, 
as ideias de global e local entram em conflito, em reações contra 
a globalização e a temível possibilidade de uma homogeneização 
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cultural. Novamente o autor traz à tona uma crítica a concepções 
que imaginam uma suposta autenticidade intocada das culturas 
locais, o que gera conflitos quando grupos culturais diferentes 
entram em contato. Para além de uma compensação identitária, 
“[...] os direitos culturais devem preservar a prerrogativa de que 
o indivíduo nascido numa dada cultura possa deixá-la e escolher 
outra” (HUYSSEN, 2014, p. 209).

Embora não circunscrita no interior dos limites do campo da 
História, a obra de Andreas Huyssen tem sido fundamental para 
pensar a prática historiadora, especialmente em relação à História 
do Tempo Presente. As análises elaboradas pelo autor nos convidam 
a pensar, a partir da problematização das políticas da memória e 
dos modernismos em um mundo globalizante, as imbricações entre 
temporalidades e espacialidades no presente vivido. Como um crítico 
da cultura, este autor propõe uma reflexão sobre as maneiras como 
no presente se articulam passado e futuro, global e local, alertando 
para a importância da imaginação de futuros alternativos. Não se 
trata da nostalgia de uma crença inocente nas promessas de pro-
gresso atualmente desacreditadas, mas uma incitação a pensarmos 
sobre as maneiras como futuros possíveis, desamarrados de um 
peso asfixiante do passado, foram e continuam sendo imaginados.

A experiência histórica brasileira, embora brevemente men-
cionada em alguns dos seus ensaios, praticamente está ausente da 
cartografia de geografias alternativas analisada e interpretada pelo 
autor. O Brasil, ao contrário da Argentina, não é, nesta obra, um 
território privilegiado na compreensão das políticas de memória e 
dos modernismos na América Latina. Apesar disso, a historiogra-
fia brasileira da última década tem se valido de conceitos e teorias 
mobilizadas pelo autor em seus trabalhos, especialmente a noção 
de “cultura da memória”. Em diálogo com autores do campo da 
História, como Reinhart Koselleck (2006) e François Hartog (2013), 
a obra de Andreas Huyssen tem sido apropriada pelos historiadores 
interessados em pensar o tempo não apenas como um instrumento 
taxionômico, pelo qual os acontecimentos de um passado são 
medidos e circunscritos, mas o tempo como algo vivido e experi-
mentado em sociedade. Na atualidade de nosso país, experiências 
diversas de tempo são friccionadas, colocando lado a lado, por 

Imaginar o futuro em um mundo globalizante:...
37

8

Anos 90, Porto Alegre, v. 23, n. 44, p. 371-379, dez. 2016



exemplo, os traumas do período da nossa ditatura civil-militar e as 
lutas pelo reconhecimento de direitos culturais negados a minorias. 
Neste sentido, a leitura de Culturas do passado-presente pode ser 
um interessante convite a novos olhares para a nossa própria his-
tória, a um olhar crítico para um tempo presente demasiadamente 
encantado pelo passado e temeroso por um porvir que se mostra 
pouco promissor.
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